
EMENDA Nº    4 , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 27, DE 2008

SL Nº 209, DE 2008 

Dê-se ao artigo 1.º do Projeto de lei Complementar n.º 27 de 2008. a seguinte redação:

“Artigo 1º - Os dispositivos adiante enumerados da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 – Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, passam a vigorar com a seguinte redação:


I - o artigo 198, alterado pela Lei Complementar nº 76, de 7 de maio de 1973:


“Artigo 198 - À funcionária gestante será concedida, mediante inspeção médica, licença de 180 (cento e oitenta) dias com vencimento ou remuneração, observado o seguinte:


I - salvo prescrição médica em contrário, a licença poderá ser concedida a partir do oitavo mês de gestação;


II - ocorrido o parto, sem que tenha sido requerida a licença, será esta concedida mediante a apresentação da certidão de nascimento e vigorará a partir da data do evento, podendo retroagir até 15 (quinze) dias;

Parágrafo único - No caso de natimorto, será concedida a licença para tratamento de saúde, a critério médico, na forma prevista no artigo 193.” (NR)

II - o inciso XVI do artigo 78, acrescentado pela Lei Complementar nº 445, de 1º de abril de 1986:


“Artigo 78 - .......................................................


XVI - licença-paternidade, por 5 (cinco) dias;” (NR)

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa a retirar a tentativa de punir as servidoras, durante a licença gestante, em decorrência de exercício de outra atividade remunerada ou manutenção da criança em creche ou situação similar. O pressuposto de que as servidoras abusam do direito, pelo desvio de sua finalidade, presente no inciso III, revela o caráter persecutório do governo que insiste em punir os servidores. O Poder Público dispõem de mecanismos que evitem eventuais irregularidades, em situações concretas, que, a saber, são muito insignificantes, diante da necessidade de incentivo à convivência familiar e à amamentação. È sabido que, as mulheres exercem dupla jornada e, prorrogar o prazo da licença gestante é uma medida para garantir à criança  os direitos inerentes a fase determinante do desenvolvimento infantil. 

Sala das Sessões, em 16/6/2008

a) Roberto Felício
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